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Apresento o RELATÓRIO DE GESTÃO do TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, relativo ao exercício 

financeiro de 2019. 

 

O presente RELATÓRIO se encontra estruturado de acordo com as normas regulamentadoras 

expedidas pelo Tribunal de Contas da União, mediante a Decisão Normativa n. 178, de 23 de outubro 

de 2019, Portaria TCU nº 378, de 5 de dezembro de 2019 e Resoluções TCU nºs. 234/2010 e 244/2011. 

O período aqui retratado remonta à gestão dos Desembargadores Annibal de Rezende Lima, 

Presidente, e Ronaldo Gonçalves de Sousa, Vice-Presidente, em seu último ano à frente da Mesa 

Diretora do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo. 

O Relatório Integrado proposto pelo TCU possui como característica principal a integridade das 

informações com o foco na integração das atividades levadas a efeito pelas unidades componentes da 

organização, de forma objetiva, destacando aquelas que demonstrem o valor gerado por esta 

instituição, e que convergiram para a consecução de sua missão.  

A alocação dos recursos disponíveis - sejam eles naturais, humanos, materiais ou orçamentários - 

pelo gestor, deve primar pela eficiência e o Relatório Integrado proporciona essa oportunidade de 

demonstração da gestão eficiente sem prolixidade, inclusive de o gestor apresentar suas ações de 

forma eficiente (concisão e fidedignidade). 

Ademais, o olhar para o futuro, com a implementação gradual e contínua da política de 

sustentabilidade no âmbito organizacional, e em todas as suas áreas de atuação, constitui parte escopo 

do presente relatório. 

A principal entrega deste segmento do PJU são as eleições. Entretanto, até que se chegue ao resultado 

das eleições, os processos de apoio demandam recursos de toda sorte, cuja administração deve 

observar os princípios fundamentais da eficiência e transparência, além da moralidade, legalidade e 

impessoalidade. 

A Justiça Eleitoral entrega um valioso instrumento de esperança à sociedade e tem o dever de fazê-

lo com toda a lidimidade que lhe é outorgada por essa própria sociedade.  

E essa sociedade, com maiores níveis de exigência - como deve ocorrer em democracias que se 

encontram em estágio de amadurecimento -, clama por transparência de suas instituições.   

Uma ação que pode demonstrar com nitidez a transparência do processo eleitoral, o cadastramento 

de eleitores, mediante a coleta de dados biográficos e biométricos, foi realizada em mais quatro 

municípios do Espírito Santo, em 2019, abrangendo um total de 272.572 eleitores, ou 21,45% do 

eleitorado total do estado. Como resultado, o percentual de eleitores desses municípios com dados 

biométricos coletados saltou de 3,82% para 15,43%, relativamente ao total do ES. 

O município de Colatina apresentou um aumento de 300,06%, no eleitorado com biometria coletada, 

enquanto o município de Cachoeiro de Itapemirim (maior colégio eleitoral do interior do estado, 

alcançou 333,72%. 

Os dois municípios menores, que, entretanto, possuíam menor quantitativo inicial de eleitores com 

dados biométricos coletadas, alcançaram, respectivamente: 

Marataízes – 5.757,98% 

Piúma – 5.391,76% 

Com esses resultados, o Estado do Espírito Santo ampliou em 23,47% a sua base de eleitores 

identificados por dados biométricos. 

Dada a reduzida disponibilidade orçamentária, ações de criatividade e otimização dos recursos 

(eficiência)  foram capitais para o sucesso alcançado. 

Inicialmente, foram escolhidos municípios, cujo eleitorado fosse mais significativo, em relação aos 

recursos orçamentários, e que possuíssem estrutura física para acolher os eleitores convocados. 

Somente o município de Piúma, por não constituir sede de zona eleitoral, necessitou de locação de 

imóvel. No entanto, com a iniciativa do Juízo da 17ª Zona Eleitoral, obteve-se parceria com  

Municipalidade, que arcou com os custos de locação pelo período necessário. 

O Tribunal Superior Eleitoral disponibilizou R$ 936.363,00 (novecentos e trinta e seis mil, trezentos 

e sessenta e três reais), para o período inicial, provendo, em um segundo momento, o montante de R$ 

190.000,00 (cento e noventa mil reais), em complementação, totalizando R$ 1.126.363,00 (um 

milhão, cento e vinte e seis reais, trezentos e sessenta e três reais), para a satisfação das despesas 

decorrentes da ação.  
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Ações como essas acima exemplificadas são urgentes e necessárias para que o nosso país retome o 

rumo do crescimento, pois o que se requer é “fazer mais com menos”.  

Assim é que o presente Relatório de Gestão 2019, referente à administração dos meus honrados 

colegas de toga, Des. Annibal de Rezende Lima e Des. Ronaldo Gonçalves de Sousa, foi concluído, 

observando, categoricamente, a concisão, a objetividade e a transparência. 

Des. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR 
Presidente 

 

 

 

 

 

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo é um órgão do segmento especializado Justiça 

Eleitoral, componente do Poder Judiciário da União. 

A competência do Tribunal Regional Eleitoral é regulamentada pelo Código Eleitoral (Lei nº 

4.737/65), arts. 29 e 30, sendo sua jurisdição estabelecida pela Constituição Federal, art. 120. 
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A principal entrega do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo são as eleições, quer sejam 

municipais, gerais, suplementares, parametrizadas, ou mesmo referendos ou plebiscitos.  

 

 

 

Compõem o TRE-ES 7 (sete) juízes de quatro categorias, com a seguinte distribuição: 

 

                               

                                                                                              

 

 

 

 

 

As circunscrições, na Justiça Eleitoral, são denominadas zonas eleitorais e o Espírito Santo conta com 

50 (cinquenta) que atendem os 78 (setenta e oito) municípios.  

 

 

 

 

 

Atualmente, estão inscritos 2.785.239 (dois milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, duzentos e trinta 

e nove) eleitores, estando distribuídos, por regiões, da seguinte forma: 

Região Norte: 834.967 

Região Central: 211.665 

Região Metropolitana: 1.284.137 

Região Sul: 454.470 

Dois juízes dentre os Dois juízes 
dentre juízes de 
Direito, 
escolhidos pelo 
Tribunal de 
Justiça 
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–

ntes das mesas receptoras de votos, comumente denominados “Mesários”; a manutenção dos 
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constituem a “espinha 
dorsal”

O Macroprocesso “ ” 

“vida” eleitoral

O “ ” 

A “ ” constitui o aspecto judicial da 

30 de Junho
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Judiciário são as “ ”. A Justiça Eleitoral possui 
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, permeadas pela visão de futuro da organização: “

”
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eleitoral, vez que, para as “Consultas Eleitorais”, existe previsão específica sobre esse procedimento no art. 63 

• 

• 

• 

• 

• – –

• 
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Conclusão: “

sintetizadas em recomendações de melhorias do processo, as quais se encontram, a seguir, na “Proposta de 
Encaminhamento” deste relatório de auditoria integrada. 

na ocorrência de indicadores com metas não atingidas.”

“Encerrada a fase de comunicação, levantamento e avaliação das informações, verificou

–

ma descrita acima.”

“Encerrada a fase de comunicação, levantamen

–
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realizados pelos gestores e fiscais, para que sejam evitadas situações como as relatadas nos presentes autos.”

das pela referida Unidade de Auditoria do Tribunal, conforme já exposto na alínea “a” deste 

✓ 
✓ 

realizados pelos gestores e fiscais, para que sejam evitadas situações como as relatadas nos presentes autos.”

das pela referida Unidade de Auditoria do Tribunal, conforme já exposto na alínea “a” deste 

✓ 
✓ 
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r pela otimização dos recursos, e isto pode ser verificado nos “Resultados da gestão” 

–
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cumprimento de sua missão: “

do processo eleitoral”

2015, “

”, está 
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“acessibilidade interna”.
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“prevenção de enfermidades”. O índice 

“prevenção de enfermidades”. O índice 

“prevenção de enfermidades”. O índice 
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• 

• 

• 

• 

• 
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 ocações da alínea “d” anterior, some

 

 gráfico “Distribuição da força de trabalho/Avaliação da força de trabalho”

 

de aposentadoria, sem perspectiva de reposição de força de trabalho em face do exposto na alínea “a”.  

 Com relação à alínea “a” desta análise, cabe registrar que, nos

–

–
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–

que “o Tribunal possui grande volume de atividades 

trabalho entre área meio e área fim”. 

–
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1 Art. 224 do Código Eleitoral - Lei 4737/65 
Lei nº 4.737 de 15 de Julho de 1965 
Institui o Código Eleitoral. 
Art. 224. Se a nulidade atingir a mais de metade dos votos do país nas eleições presidenciais, do Estado nas eleições federais e 
estaduais ou do município nas eleições municipais, julgar-se-ão prejudicadas as demais votações e o Tribunal marcará dia para 
nova eleição dentro do prazo de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias. 
§ 1º Se o Tribunal Regional na área de sua competência, deixar de cumprir o disposto neste artigo, o Procurador Regional levará 
o fato ao conhecimento do Procurador Geral, que providenciará junto ao Tribunal Superior para que seja marcada imediatamente 
nova eleição. 

§ 2º Ocorrendo qualquer dos casos previstos neste capítulo o Ministério Público promoverá, imediatamente a punição dos 
culpados. 
§ 3 º A decisão da Justiça Eleitoral que importe o indeferimento do registro, a cassação do diploma ou a perda do mandato de 
candidato eleito em pleito majoritário acarreta, após o trânsito em julgado, a realização de novas eleições, independentemente do 
número de votos anulados. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) (Vide ADIN Nº 5.525) 
§ 4 º A eleição a que se refere o § 3 º correrá a expensas da Justiça Eleitoral e será: (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) (Vide 
ADIN Nº 5.525) 
I - indireta, se a vacância do cargo ocorrer a menos de seis meses do final do mandato; (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) 
(Vide ADIN Nº 5.525) 
II - direta, nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) (Vide ADIN Nº 5.525) 

“prevenção de enfermidades”. O índice 
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2 RESOLUÇÃO Nº 22.685, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2007. 
 
Estabelece normas para cessão de urnas e sistema de votação específico, por empréstimo, em eleições parametrizadas. 
 
O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 1º do Código Eleitoral, resolve: 
 

DAS ELEIÇÕES PARAMETRIZADAS  
Art. 1º Poderão ser cedidos, a título de empréstimo, urnas e sistema de votação específico a entidades públicas organizadas e 
instituições de ensino, para utilização em eleições parametrizadas, assegurando-se-lhes o apoio e o suporte necessários à 
realização do pleito, com vista a difundir os serviços desenvolvidos pela Justiça Eleitoral e garantir a livre manifestação da 
comunidade. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do Tribunal, poderão ser atendidas solicitações de entidades não previstas no caput. 
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–

▪ Aperfeiçoamento da Gestão de Custos; 

▪ Melhoria da Infraestrutura e Governança de TIC; 

▪ Fortalecimento da segurança do processo eleitoral; e 

▪ Melhoria da Gestão de Pessoas. 

▪ Aprimorar os processos de contratações públicas sustentáveis; 

▪ Fortalecer a governança das aquisições públicas; e 

▪ Aperfeiçoar a gestão orçamentária. 

“ ”

–

▪ Aperfeiçoamento da Gestão de Custos; 

▪ Melhoria da Infraestrutura e Governança de TIC; 

▪ Fortalecimento da segurança do processo eleitoral; e 

▪ Melhoria da Gestão de Pessoas. 

▪ Aprimorar os processos de contratações públicas sustentáveis; 

▪ Fortalecer a governança das aquisições públicas; e 

▪ Aperfeiçoar a gestão orçamentária. 

“ ”
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–

–

–

STN, denominada “Sistema de Informações de Custos d – SIC”. A 

Para viabilizar a apuração de custos da Justiça Eleitoral, foi desenvolvido sistema próprio, denominado “Sist

– SIGEC”, no qual são fornecidas as informações de custos, obtidas 

–

eles: “Itens de Custos” e “Atividades/Serviços”.

No eixo dos “Itens de Custos”, procura se responder à questão “Com o quê?”, e apresenta a destinação dos recursos 
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No eixo das “Atividades/Serviços”, procura se responder à questão “Para quê?”, e apresenta o que
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Zona/Posto 
Eleitoral 

Município Locador Valor 
Mensal 

2ª e 48ª ZE Cachoeiro de 
Itapemirim

Louzada & Louzada 13.000,00

4ª ZE Alegre Paulo Abílio A. de Carvalho 4.122,54
5ª ZE Mimoso do Sul Farley Castro Del’ Esposti 6.156,17
7ª ZE Baixo Guandú Helder Câmara 3.061,27

9ª ZE Santa Leopoldina Júlio Cesar Silva 3.464,65
10ª ZE Ibatiba Ronald José Santos 2.403,19
11ª ZE Santa Teresa Arlete Rondeli 3.112,36
12ª ZE Alfredo Chaves Janaína Peruggia Tonani e João Tonani 

Junior
1.402,72

13ª ZE Guaçui Célio Pereira de Assis 4.405,15
14ª ZE Ibiraçu Adelino Segato 1.858,00
15ª ZE Domingos Martins Sindicato Rural D. Martins 5.483,64
16ª ZE Itaguaçu Vitalino Hoffmann 1.785,69

17ª ZE Anchieta Silas Parmagnani dfa Silva 7.989,72
18ª ZE Iúna Diel Carlos de Oliveira 3.126,00
19ª ZE Muniz Freire Henrique Deps 2.564,43
24ª ZE Guarapari Luciana Branco L Corte Real 10.489,12
25ª ZE Linhares Ricardo Lopes 7.000,00

27ª ZE Conceição da Barra Ruth Maia Gama 3.286,14
Posto Eleitoral Pedro 
Canário

Pedro Canário Leila Maura Bruneli Furieri 1.240,40

30ª ZE Nova Venécia Waldemar Berger 3.564,29
32ª ZE Vila Velha Visionários Calçados 13.612,14
33ª ZE Ecoporanga Gorôncio Antonio Foca 2.723,07

35ª ZE Iconha Jocemar Paulino Caprini 4.646,83
36ª ZE Pancas Center Farma Ltda 2.659,37
Posto Eleitoral 
Mantenópolis

Mantenópolis Ilton Ferreira Rodrigue 1.125,04

37ª ZE São Gabriel da Palha Jonas Luiz Arrigoni Junior 5.107,27
38ª ZE Montanha Diovaldo Coelho Cortes 4.831,00

39ª ZE Pinheiros Willes Jantorno 4.384,00
41ª ZE Jaguaré Décio Ferreira Araújo 9.769,28
43ª ZE Marataízes Edmar Moulin Mardegan 5.671,11
44ª ZE Bom Jesus do Norte Stephane Silva Poubel 5.972,65
Posto Eleitoral Dores do 
Rio Preto Dores do Rio Preto Suely Affonso Barroso 697,11

46ª ZE Águia Branca Marcos de Jesus Oliveira 4.143,94

51ª ZE Rio Bananal Dener Casagrande 1.422,64
52ª ZE Vitória José Maria Vieira Miguez 15.500,00
53ª ZE Serra JL Andrade Engenharia Ltda 12.900,00

54ª ZE Cariacica Benedito Gath Rodrigues 13.040,00
55ª ZE Vila Velha Nilson Carvalho 14.302,17
57ª ZE Vila Velha Paulo Martins Correia 5.758,36
59ª ZE Serra Humberto Brunner 7.920,00
Almoxarifado Vitória Jose Fernando Paganini 18.196,10
NATU Vitória José Maria Vieira Miguez 6.921,90
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